
4.6. O património baleeiro 

 

A atividade baleeira nos Açores iniciou-se no século XVIII, com a presença de 

veleiros norte-americanos em busca dos cetáceos nas suas águas.  

As ilhas das Flores e do Corvo serviam como escalas para essas embarcações se 

abastecerem de víveres, e recrutarem mão de obra local, mais barata e, 

simultaneamente, bastante experiente nas lides marítimas. Esse contacto impulsionou 

a atividade baleeira na ilha, de tal modo que, em 1890, nela operavam três armações, 

cada uma com dois botes baleeiros, que estacionavam no chamado Porto Novo.  

O Inquérito Industrial de 1890 dá-nos informação relativa aos fundadores dessas 

três sociedades, que se constituíram entre corvinos e florentinos: a sociedade de 

Estulano Bicho Flores; a sociedade entre Manuel Francisco Inocêncio, Manuel Tomás 

Eugénio, António José da Rocha, António Pedro, António José de Fraga e Braz Teodoro 

da Costa; e a sociedade entre Carlos Lourenço Jorge & Irmãos, Augusto Inácio Bicho, 

Fernando Jacinto de Mendonça e Maria Jacinta.  

Entre os anos de 1886 e 1890 capturavam uma baleia por ano. No início do século 

XX, acredita-se que pela dificuldade em reaver o investimento feito para implementar e 

levar a cabo a atividade, uma vez que tudo era importado dos Estados Unidos e as taxas 

de importação eram elevadíssimas, os corvinos, à semelhança do que aconteceu na ilha 

vizinha, abandonaram a atividade.1 

A atividade foi retomada, no grupo ocidental, em 1918, quando os três botes que 

ainda se encontravam no Corvo foram vendidos a Maurício António de Fraga, seguindo 

para as Lajes das Flores.  

O Corvo manteve participação ativa no trabalho baleeiro, pois mantinha em 

atividade as vigias que cobriam as áreas de mar não visíveis das Flores, para além de 

contribuir com mão de obra.  

Em 1946, a armação de Maurício António de Fraga, por intermédio de Óscar 

Rocha, de Vila do Corvo, solicitou ao Ministério da Marinha a constituição de uma 

armação baleeira para voltar a operar a partir do Porto Novo. Pretendiam instalar 

caldeiros a fogo direto para produção de óleo. O Grémio dos Armadores da Pesca da 

Baleia (GAPB) deu parecer negativo, por considerar que não deveriam ser concedidas 

novas autorizações para a instalação daquele processo. Na opinião do Grémio, esse 

método devia acabar definitivamente, pois era responsável pela perda de cerca de 60% 

do valor dos produtos provenientes de cada baleia.  

Assim, sugeriram os responsáveis que fosse autorizada a constituição de uma 

armação baleeira, mas que o processamento dos animais deveria ser feito na Fábrica do 

Boqueirão, em Santa Cruz das Flores, que tinha começado a laborar dois anos antes.  

Essa concessão nunca foi autorizada. A armação Reis & Flores, Lda., proprietária 

da unidade fabril, mantinha no Corvo um posto baleeiro, para estacionamento de dois 

botes. 

 
1 Armindo de Melo Moreira da Silva. Relatório “Captura do Cachalote e comercialização do óleo, 
perspectivas futuras na Região Autónoma dos Açores”. Funchal: RAA - Secretaria Regional da Agricultura 
e Pescas, 1987. 



No que concerne a infraestruturas, a baleação, no Corvo, era apoiada por quatro 

vigias: 

− Vigia do Pão de Açúcar, em terrenos situados na extremidade oeste da fajã 

lávica. Era a única erguida em madeira, e dela não subsiste qualquer vestígio. 

− Vigia do Pico João de Moura (Pico Jarmoura), é a única que subsiste de forma 

identificável, embora em mau estado de conservação. Foi erguida em 1964, na encosta 

nordeste da ilha. O acesso, primitivamente feito por um caminho de terra batida, hoje 

está cimentado, materializando-se na estrada denominada de Leste. 

− Vigia da Boca da Cruzinha, localizada nas Terras Altas, na área do miradouro do 

Portão. Foi a mais importante dado que o seu campo de visão alargado permitia que se 

detetassem cachalotes a oeste, sul e este da vila. Foi utilizada pela União das Armações 

Baleeiras das Flores e Corvo, Lda., até 1981. Embora a atividade baleeira no Corvo tenha 

cessado em 1957, na sequência de um acidente fatal, que vitimou um baleeiro, a vigia 

continuou a prestar serviço à empresa. Encontra-se em avançado estado de ruína, 

subsistindo apenas alguns dos blocos em que era sustentada, e que hoje fazem parte do 

muro de um cerrado onde se situava. O acesso é bastante irregular, sendo necessário 

atravessar diversas pastagens para lá chegar. 

− Vigia do Portão ou da Soladeira, igualmente sita nas Terras Altas, acima do 

Miradouro do Portão. Complementava o trabalho da Vigia da Boca da Cruzinha, a norte, 

porquanto a sua posição permitia observar os cachalotes que se aproximavam, e que a 

primeira não conseguiria avistar. Também construída em blocos, possivelmente na 

mesma época da anterior, subsistem apenas ruínas. 

No designado Porto Novo, para além das referências históricas 

supramencionadas, destacam-se ainda os vestígios dos dois antigos molhes e da rampa 

de varagem, em calhau rolado, que permitia varar as embarcações de pesca e os botes 

baleeiros que operavam na ilha. Desconhece-se a data exata da construção deste porto, 

mas sabe-se que, na última década do século XIX, terá sido alargado, pelo que se 

depreende que remonte a meados de oitocentos, durante um dos períodos mais 

prolíferos da baleação insular.  

A Rampa de Varagem do Porto do Boqueirão localiza-se na parte sul da Vila do 

Corvo, entre a Ponta Negra e a Ponta do Boqueirão. Foi utilizada durante a fase industrial 

da baleação, pela armação baleeira florentina Reis & Flores, Lda., e permitia uma rápida 

aproximação aos cachalotes avistados junto ao Corvo. Em 1946, estavam ali 

estacionados dois botes baleeiros. Os cachalotes abatidos eram posteriormente 

rebocados para a Fábrica do Boqueirão, nas Flores, onde eram processados.  

Dentro do património baleeiro da ilha, destaque ainda para a denominada Casa 

do Bote, que abriga um antigo bote baleeiro – “O Corvino” –, adquirido pela autarquia 

na Graciosa, e recuperado no Pico, para preservação dessa memória cultural. A 

estrutura foi erguida em madeira de pinho, evocando o traçado de antigas casas de 

botes baleeiros existentes nos Capelinhos, no Faial, com pavimento em pedra de calhau 



rolado. O bote havia sido construído na ilha do Pico em 1965, sob a direção do oficial de 

construção José Vieira Goulart, mais conhecido por José da Ponta, oficial baleeiro 

(mestre amador), artesão e artista multifacetado: músico, maestro, regente, pedreiro, 

carpinteiro, entre outros. A sua recuperação, em 2013, foi feita sob a supervisão de 

Tomás Gomes Vieira, florentino adotado pela ilha do Pico, e contou com o construtor 

naval Manuel Monteiro Machado, responsável pela parte estrutural do bote, e com 

Manuel Homem que “aparelhou” com tudo o que seria necessário à faina baleeira. 


